PARECER 174/2016
Parecer ao Projeto de Lei n. 38/2016-L, de autoria do vereador Adenilson Correia que dispõe sobre a “exibição de filmes com disponibilização simultânea de legendas nas salas de cinema da Estância Turística de São Roque”. 

O Projeto de Lei nº 038, de 2016, do nobre Vereador Adenilson Correia, estabelece obrigatoriedade de adoção de legenda em língua portuguesa, ao menos uma vez no dia, nos filmes exibidos em salas de cinema de São Roque.

A propositura visa à inclusão social das pessoas com deficiência auditiva.


É o relatório.

O Decreto nº 3.298, de 1999, com redação dada pelo Decreto nº 5.296, de 2004, define deficiência auditiva como a “perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais”. 

Estima-se que aproximadamente 2% da população brasileira se enquadrariam nesses critérios - o que significa um número aproximado de 4 milhões de pessoas com deficiência auditiva no País. 

O Projeto de Lei nº 038, de 2016, do vereador Adenilson Correia, traria, portanto, um importante estímulo à disseminação de arte e cultura em uma grande parcela da população brasileira que hoje, a despeito de todas as ações de acessibilidade postas em prática pelo Poder Público, ainda é excluída da fruição de boa parte dos bens culturais disponíveis.

Mais que isso – ao estabelecer a obrigatoriedade de exibição de legendas compreensível aos deficientes auditivos, a proposição que aqui relatamos estabelece um critério de justiça. 

Portanto, no que concerne aos objetivos do Projeto de Lei em questão, nossa análise mostra que ele é irretocável, merecendo a aprovação pelo Plenário da Câmara dos Vereadores.

Iniciamos nossa análise pela legislação atualmente vigente sobre acessibilidade nos meios de comunicação – mais especificamente, as regras previstas na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; o Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 10.048 e nº 10.098, ambas de 2000; e a Norma Complementar nº 01/2006 – Recursos de acessibilidade para pessoas com deficiência na programação veiculada nos serviços de radiodifusão de sons e imagens e de retransmissão de televisão, aprovada pela Portaria nº 310 do Ministério das Comunicações, de 27 de junho de 2006.

Para se ter idéia, a Federação já obriga que todas as pessoas jurídicas que detenham concessão ou permissão para explorar o serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) devam veicular 100% de sua programação contendo legendas ocultas em língua portuguesa. Tal regra foi estabelecida de acordo com um cronograma, que prevê a ampliação gradual da oferta de conteúdos com legendagem oculta. Desde junho de 2011, por exemplo, as emissoras de televisão estão obrigadas a exibir no mínimo quatro horas, na programação veiculada no horário compreendido entre 8 e 14 horas, e quatro horas na programação veiculada no horário compreendido entre 18 e 2 horas contendo legendagem oculta e outros recursos de acessibilidade.

A proposição que aqui analisamos, portanto, acrescenta mais uma obrigação, no entanto, somente no âmbito da nossa cidade de São Roque, estabelecendo que as salas de cinemas devam obrigatoriamente exibir filmes em legendas no vernáculo português, pelo menos uma vez ao dia.

De mais a mais, a lei não estabelece sanção ao descumpridor do preceito legal, onde opinamos pelo acréscimo de emenda neste sentido. 


A lei em questão é de interesse local, conforme art. 30, incisos I e II da Constituição Federal. Outrossim, nenhuma oposição se faz à iniciativa parlamentar.


Portanto, opinamos favoravelmente ao projeto de lei. Independente do parecer supra, deverá o mesmo tramitar pelas Comissões de Permanentes de “Constituição, Justiça e Redação” e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo. 


E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

É o parecer, s.m.j

São Roque, 26 de setembro de 2016.
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